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Senhores Parlamentares:

A Agenda Legislativa lançada pela Associação Brasilei-
ra dos Produtores Independentes de Energia Elétrica − 
Apine está em sua terceira edição. É com satisfação que 
vemos esta iniciativa se consolidando como canal de in-
formação das matérias de interesse da produção indepen-
dente de energia no Congresso Nacional.

Atualmente, a Apine acompanha diversas proposições 
legislativas que tratam de questões diretamente relacio-
nadas aos interesses dos produtores independentes de 
energia elétrica (PIEs). Nesta edição da agenda, temos seis 
temas, sobre os quais discorreremos de maneira geral, a 
fim de facilitar seu entendimento pelos parlamentares.

Reafirmamos nosso pensamento de que o diálogo da so-
ciedade com as Casas Legislativas é de suma importância, 
tendo em vista serem o fórum adequado para o debate 
dos temas elencados na Agenda Legislativa da Apine. En-
tendemos que com este documento teremos a oportuni-
dade de apresentá-los com mais riqueza de detalhes ao 
Parlamento, na busca conjunta de soluções para o setor 
elétrico e para o País.

Brasília, abril de 2015

Associação Brasileira dos Produtores 

Independentes de Energia Elétrica

Apine



A APINE
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A ASSOCIAÇÃO

A Associação Brasileira dos Produtores Independentes de 
Energia Elétrica − Apine atua desde 1995 na promoção do de-
senvolvimento sustentável do Setor Elétrico Brasileiro, particu-
larmente no âmbito da geração. É uma entidade de classe sem 
fins lucrativos que congrega pequenos, médios e grandes ge-
radores privados de energia elétrica que operam no Brasil e no 
mundo, concessionárias de geração de energia e outras empre-
sas interessadas na produção independente, tais como prestado-
ras de serviço de engenharia consultiva, mineradoras de carvão, 
escritórios de advocacia, construtoras e fabricantes.

Os associados da Apine produzem energia elétrica por meio de 
diversas fontes energéticas como: hidráulica, térmica (seja gás, 
carvão mineral ou óleo), biomassa, eólica e solar. A Apine con-
grega atualmente mais de 60 associados.

A Associação defende seus direitos e interesses perante os poderes 
públicos e instituições nacionais e internacionais, além de cooperar 
com estes, atuando como órgão técnico e consultivo, no estudo e na 
solução das questões relacionadas às atividades de seus associados.

Nesse contexto, interage com os poderes executivo e legislati-
vo e com os demais organismos envolvidos com o Setor Elétri-
co Brasileiro (Aneel, ONS, CCEE, EPE, ANP e órgãos ambientais), 
bem como com associações coirmãs. Também elabora, sempre 
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que necessário, com a participação dos técnicos das empresas 
associadas e/ou consultorias contratadas, estudos e notas téc-
nicas sobre temas relevantes do setor.

Os associados da Apine representam a experiência de mais de 
360 mil MW de capacidade instalada no mundo, o equivalente a 
cerca de 3 vezes a do Brasil. Aqui, por sua vez, são mais de 50 
mil MW, o que corresponde a aproximadamente 44% da capaci-
dade instalada no País.

Base: dez/2013; Fontes: EPE – PDE 2020 e associados

OS PRODUTORES INDEPENDENTES  
DE ENERGIA ELÉTRICA

As origens do modelo vigente do Setor Elétrico Brasileiro remon-
tam a 1995, quando se criou a figura do Produtor Independente 
de Energia Elétrica (PIE), os consumidores livres e a garantia do 
livre acesso aos sistemas de transmissão e de distribuição. Em 
2003 o modelo passou por uma nova reformulação para garantir 
a segurança de suprimento de energia elétrica e promover a mo-
dicidade tarifária, por meio da contratação eficiente de energia 
para os consumidores regulados.

No segmento de produção de energia elétrica é que se destaca 
o princípio da competição. O modelo vigente abrange três moda-
lidades de exploração: serviço público, produção independente 
e autoprodução. Por serviço público se entende as concessioná-
rias estatais ou de capital misto que atuam na geração de ener-
gia elétrica. Autoprodutores são empresas ou consórcios que 
recebem concessão ou autorização para produzir energia elétri-
ca destinada ao consumo próprio.
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O Produtor Independente de Energia Elétrica é a empresa, ou 
empresas reunidas em consórcio, que recebe concessão ou auto-
rização do Poder Concedente para produzir energia elétrica des-
tinada ao comércio de toda ou parte da sua produção, por sua 
conta e risco. A produção independente possibilita a entrada de 
novos investidores com autonomia para realização de contratos 
bilaterais de compra e venda de energia elétrica, de forma com-
petitiva e com flexibilidade para consolidação de suas estratégias.

Um PIE é uma empresa de capital privado que explora uma ou 
mais usinas de geração de energia elétrica.

Entre os associados da Apine existem também geradoras ad-
ministradas pelo poder público. São empresas que, devido a 
demandas do mercado, participam societariamente de empre-
endimentos privados. Sua associação á Apine garante os inte-
resses das estatais nesses negócios, além de proporcionar maior 
representatividade entre os agentes do setor.



ASSOCIADOS



ITAOCARA



ENERGIA
SOLAR



11

As principais vantagens da fonte solar são o baixo impacto am-
biental (não produz ruídos e não emite gases poluentes) e a fle-
xibilidade locacional, que evita altos investimentos em linhas de 
transmissão. Além disso: (i) apresenta boa confiabilidade, pois é 
uma fonte segura que possui vida útil média de 25 anos; (ii) po-
de ser facilmente reciclada; e (iii) conta com rápida capacidade 
de implantação – a partir de seis meses. Também tem potencial 
para promovero adensamento da cadeia industrial e de serviços 
para implantação de empreendimentos, propiciando geração de 
empregos diretos e indiretos.

Por isso, nos últimos anos a energia fotovoltaica tem sido vis-
ta internacionalmente como uma tecnologia bastante promisso-
ra. Do ponto de vista estratégico, o Brasil possui uma série de 
características naturais favoráveis, pois é um dos países mais 
ricos no mundo em incidência de raios solares, principalmente 
nas regiões Nordeste e Norte. Temos ainda baixa variação média 
do sol ao longo do ano e terras disponíveis. Além disso, a varia-
ção da produção diária de energia solar pode ser modulada pelo 
armazenamento do sistema hidrelétrico brasileiro. Ou seja, são 
fontes complementares. Outra vantagem é a grande quantidade 
de reservas de quartzo de qualidade no Brasil, que podem gerar 
importante vantagem competitiva para a produção de silício com 
alto grau de pureza, células e módulos solares, produtos de alto 
valor agregado. 
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Estes fatores potencializam a atração de investidores e o desen-
volvimento de um mercado interno, permitindo que se vislumbre 
um papel importante na matriz elétrica para esta tecnologia. 

Um importante marco para o desenvolvimento da fonte solar 
no Brasil ocorreu em outubro de 2014, quando foi realizado o 
primeiro Leilão de Energia de Reserva em que a fonte solar não 
competiu com a fonte eólica. Na ocasião foram contratados 202 
MW médios de energia proveniente de empreendimentos fotovol-
taicos para o Ambiente de Contratação Regulada – ACR.

No entanto, ainda há muito o que se desenvolver. Apesar da ten-
dência de queda, atualmente a fonte solar ainda apresenta altos 
custos de implantação no Brasil, tendo em vista que os principais 
componentes de uma planta solar, como os painéis fotovoltaicos 
e inversores, não são produzidos no País. O imposto de importa-
ção, por sua vez, representa 12% do custo dos módulos e 14% 
sobre inversores importados, enquanto o imposto sobre produtos 
industrializados representa 15% do custo dos inversores impor-
tados. Vale ressaltar que os módulos e inversores representam 
cerca de 50% do custo total de implantação de uma usina.

Um incentivo para importação de tais componentes viabilizaria 
a redução dos custos da energia solar, tornando-a mais compe-
titiva nos próximos leilões de energia. Consequentemente seria 
criado um mercado mais competitivo, que atrairia investimentos 
nacionais para a produção da tecnologia necessária para uma in-
dústria nacional. Este incentivo vai ao encontro da necessidade 
cada vez maior de diversificação da matriz energética brasileira, 
através de uma expansão equilibrada e desejável no ponto de 
vista da segurança sistêmica, conquistando-se a desejada com-
plementaridade de fontes, garantindo o abastecimento eficiente 
ao menor custo e com mínimo impacto ambiental.
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Nesse sentido, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 

n° 5539/2013, que altera a Lei nº 11.488, de 15.06.2007, am-

pliando os benefícios do Regime Especial de Incentivos para o De-

senvolvimento da Infraestrutura – Reidi para projetos de geração 

de energia elétrica por fontes solar ou eólica.

A Lei nº 11.488/2007 estabelece que para os beneficiários do 
Reidi (obras para implantação de infraestrutura nos setores de 
transportes, portos, energia, saneamento básico e irrigação) 
não há incidência de PIS/Cofins para aquisição de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos novos, além de mate-
riais de construção.

A proposta do projeto é ampliar o benefício de forma que para 
aquisição e importação desses bens ou materiais de construção 
para obras de infraestrutura no setor de geração de energia a 
partir de fontes solar ou eólica, também fique suspensa a exigên-
cia do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto 
de Importação, podendo ser usufruído nas aquisições e importa-
ções realizadas no período de cinco anos, contados da data da 
habilitação da pessoa jurídica, titular do projeto de infraestrutura.

A proposta considera ainda que para efeito de apuração do im-
posto de renda, as pessoas jurídicas produtoras de energia 
elétrica a partir de fontes solar ou eólica, sem prejuízo da de-
preciação normal, terão direito à depreciação acelerada, calcu-
lada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente admitida 
multiplicada por quatro, em máquinas, equipamentos, aparelhos 
e instrumentos novos adquiridos a partir da data de publicação 
da lei, destinados ao ativo imobilizado e empregados em projeto 
de geração de energia.
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O projeto, se convertido em lei, trará incentivos importantes pa-
ra o fortalecimento das fontes renováveis no Brasil, permitindo 
a viabilização da fonte solar nos leilões de energia, pois apesar 
do avanço possibilitando a participação desta fonte nos últimos 
leilões, ainda não é possível concorrer com outras fontes como 
hidráulica e eólica. A experiência internacional tem demons-
trado que o suporte político, em especial quanto a incentivos 
fiscais, tem importância fundamental no desenvolvimento das 
fontes renováveis.

Um projeto semelhante recentemente aprovado no Senado Fede-
ral e encaminhado à Câmara é o PLS 317/2013, que tramita na 
Câmara como PL 8322/2014. Os dois projetos estão tramitando 
em conjunto e são positivos para o desenvolvimento desta fonte. 

Assim como acorreu com a geração eólica, em pouco tempo a 
energia solar poderá se tornar competitiva no Brasil. Para isso é 
necessário que governo, setor elétrico e congresso nacional se 
disponham a implementar um plano efetivo de inserção dessa 
fonte na matriz energética brasileira. 





GÁS 
NATURAL
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A inserção da geração a partir do gás natural na matriz elétri-
ca brasileira teve impulso com a construção do Gasoduto Bolí-
via-Brasil (Gasbol), que teria parte de sua oferta ancorada em 
termelétricas do Programa Prioritário de Termeletricidade (PPT), 
instituído em 2000. Tanto o uso para geração de eletricidade co-
mo outros usos visavam garantir a remuneração do investimento 
do gasoduto.

Desde então, a evolução do mercado de gás para atendimento ao 
segmento termelétrico vem sofrendo vários reveses, decorrentes 
principalmente da ausência de políticas bem definidas para o se-
tor, bem como pela falta de integração e de ações coordenadas 
entre o setor elétrico e o setor de gás natural. 

Como resultado, vivenciamos momentos em que a demanda tér-
mica ficou aquém do volume de 40 milhões de m3/dia reserva-
do para o PPT, o que estimulou o desenvolvimento do consumo 
não-termelétrico, levando ademanda deste a patamares superio-
res aosdestinadosao setor termelétrico. Este desbalanceamento 
resultou em problemas quando as térmicas voltaram a ser despa-
chadas, culminandona indisponibilidade de geração devido à falta 
de combustível. Foram registrados episódios desta natureza no 
período de 2004 a 2008. Há que se destacar também que além 
da alocação de oferta firme do gás garantido para o PPT a tercei-
ros, contribuíram com a situação atrasos na ampliação da oferta 
do insumo, bem como nas obras de gasodutos de transporte.
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Embora tenha havido um esforço conjunto entre os principais 
agentes do setor de gás natural e do setor de energia elétrica, 
resultando num termo de compromisso para resolver a situação 
das térmicas do PPT, tais fatos expuseram a fragilidade da inte-
gração entre as duas áreas, obstruindo futuros empreendimen-
tos de geração a gás natural. Desde então, poucos projetos com 
este insumo vingaram, principalmente devido às severas restri-
ções que a fonte vem enfrentando para se inserir na matriz elé-
trica nacional.

É consenso na Apine que a matriz elétrica brasileira tem que 
contemplar todas as fontes de energia disponíveis, respeitadas 
suas vocações e especificidades, para atender o crescimento da 
carga nos próximos anos. O PDE 2023 prevê que o País tem ne-
cessidade de acrescentar cerca 7.000 MW de capacidade insta-
lada a cada ano, ou seja: meia Usina de Itaipu.

A fonte termelétrica, em geral injustamente demonizada (espe-
cialmente as movidas a carvão mineral, banidas dos leilões des-
de 2008), possui importante papel na matriz, fundamental para 
a segurança energética e para a confiabilidade do sistema, es-
pecialmente num contexto onde se percebe uma sensível redu-
ção nos padrões de regularização dos reservatórios das usinas 
hidrelétricas, decorrente da construção de usinas sem reserva-
tórios de acumulação. Esta realidade aponta para a necessidade 
de inserção de térmicas na base e para atendimento ao horário 
de ponta, garantindo a estabilidade do sistema elétrico nacional. 

Para ilustrar tal fato, registre-se que no Brasil, o uso de gás natu-
ral destinado à geração de energia elétrica tem se tornado cada 
vez mais significativo. De acordo com o Boletim de Gás Natural 
do MME (nºs 81 e 93), em 2013, a média de consumo do gás na-
tural para a geração termelétrica foi de 39,3 milhões de metros 
cúbicos por dia, ou seja, 43,7% de todo o gás natural ofertado 
ao mercado nacional. Em 2014, este número passou para 47,1 
milhões, representando 47,2% do consumo total de gás natural 
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no país. Neste período de um ano, houve aumento de quase 20% 
no consumo de gás natural para geração de energia elétrica.

É imperativo reestabelecer o diálogo coordenado entre governo, 
agências reguladoras, agentes de mercado, legisladores e forma-
dores de opinião, objetivando o estabelecimento de uma Política 
Nacional para o Gás Natural, contemplando não somente a sua 
inserção como um energético estratégico para os diversos seg-
mentos, mas também para o setor elétrico brasileiro, dada sua 
relevância na composição do mix de geração necessário ao aten-
dimento da nossa demanda crescente.

Dentre os vários temas relevantes a serem pautados para o esta-
belecimento da politica proposta, a Apine destaca:

(i) Conclusão da regulamentação da Lei 11.909/2009 (“Lei 
do Gás”), visando facilitar o acesso à rede de gasodutos de 
transporte, viabilizar as trocas comerciais do gás natural e, 
consequentemente, ampliar as possibilidades para implan-
tação de projetos termelétricos;

(ii) Garantir a igualdade de condições de acesso ao com-
bustível entre todos os agentes;

(iii) Alterações nas regras dos leilões de energia, permitin-
do melhorar a competitividade do gás natural frente a ou-
tras fontes, e sua maior inserção na matriz elétrica nacional;

(iv) Estimular e viabilizar o desenvolvimento da oferta na-
cional de gás natural, contribuindo para a garantia do supri-
mento e redução da necessidade de importação do insumo;

(v) Estabelecer projetos estruturantes para expansão da 
rede de gasodutos de transporte, viabilizando a interiori-
zação do gás natural e a implantação de projetos de gera-
ção distribuída;
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(vi) Ação coordenada entre os governos federal e esta-
dual na busca pela convergência da regulação das ativi-
dades de distribuição de gás natural nos estados e em 
conformidade com a legislação federal, objetivando o tra-
tamento equânime dos projetos termelétricos nas diver-
sas unidades da federação; e

(vii) Coordenação dos despachos térmicos e da oferta de 
gás natural, garantindo o suprimento do combustível e o 
cumprimento do programa de geração.

Na Câmara, está em tramitação o Projeto de Lei n° 6.407/2013, 

dos deputados Antonio Carlos Mendes Thame e Eduardo Sciarra, 

que dispõe sobre medidas para fomentar a indústria de gás na-

tural e altera a Lei nº 11.909, de 04.03.2009. 

Uma vez que o mercado de gás natural permanece objeto de 
concentração e considerando a necessidade do estabelecimento 
de uma política de precificação transparente e competitiva, es-
te projeto de lei propõe o estabelecimento de uma metodologia 
unificada que viabilize o consumo e o crescimento setorial de 
forma equilibrada e estável através da criação de um mercado 
secundário de gás natural de âmbito nacional, que incentive a 
concorrência no segmento de consumo e a amplie o mercado 
para as novas empresas supridoras.

Propõe-se também a redução a zero das alíquotas de PIS/Cofins 
incidentes sobre toda a cadeia produtiva e de comercialização 
do gás natural, liquefeito ou no estado gasoso, incluindo as ativi-
dades de importação, produção, transporte e distribuição, o que 
deverá (i) incentivar e incrementar seu uso pelas indústrias, de-
sonerando custos e alavancando a competividade do parque in-
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dustrial nacional, sobretudo no mercado externo e (ii) contribuir 
de forma efetiva para a redução das emissões poluentes e para a 
sustentabilidade ambiental.

Adicionalmente, em face da desverticalização proposta e de me-
didas para incentivar a entrada de novos agentes no mercado de 
gás natural, torna-se imprescindível a criação de uma entidade 
que coordene e controle a operação da rede de gasodutos, ao 
que se propõe a criação do Operador do Sistema Nacional de 
Transporte de Gás Natural (ONGás), nos moldes da experiência 
bem sucedida no setor elétrico pela instituição do Operador Na-
cional do Sistema Elétrico (ONS).

Por fim, com o objetivo de se antecipar a esta discussão, a Apine 
vem desenvolvendo iniciativas, entre as quais se destaca a exe-
cução, através de empresas associadas, de um projeto de Pes-
quisa & Desenvolvimento (no âmbito do Programa de P&D Aneel) 
que se encontra em fase final de desenvolvimento (com partici-
pação de consultorias e da Academia), para apresentar uma pro-
posta de equacionamento para as questões aqui levantadas.

Esperamos contribuir com uma maior inserção do gás natural na 
matriz elétrica do Brasil, considerando que este é também um 
dos principais insumos energéticos para geração termelétrica no 
mundo. Sua combustão gera uma parcela muito menor de po-
luentes frente a outros combustíveis fósseis, como carvão e pe-
tróleo, o que torna seu uso mais vantajoso. Entre outros fatores, 
o quesito ambiental tem levado a uma alta procura do gás natu-
ral pelos grandes centros consumidores de energia. 



GERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA
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Uma das maneiras de melhorar a confiabilidade do sistema elé-
trico brasileiro é a ampliação da geração distribuída (GD), princi-
palmente próxima a grandes centros urbanos ou de consumo. A 
GD se caracteriza por usinas de pequeno porte — eólicas, sola-
res, microgeração hidrelétrica e termelétrica (biomassa e gás) — 
e seu potencial ainda é pouco explorado.

A geração próxima à carga (demanda) torna o sistema mais está-
vel e confiável. A GD é capaz de aliviar a sobrecarga e o conges-
tionamento do sistema de transmissão e de manter a tensão em 
níveis adequados, especialmente quando posicionada ao longo 
de redes de grande extensão, proporcionando maior confiabili-
dade ao sistema ao reduzir as quedas de tensão e os blecautes.

Ao descentralizar em parte a geração, reduz-se a necessidade de 
investimentos em linhas de transmissão e de distribuição para o 
tráfego da energia produzida. 

Diante do crescimento da demanda, a GD terá maior agilidade 
para sua implementação devido aos menores prazos e à menor 
complexidade para obtenção de licenciamento e implantação 
dos projetos. 

É uma tendência mundial devido à redução dos custos das tec-
nologias de geração de menor escala e o novo conceito de re-
des inteligentes. 
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Um maior incentivo econômico para estes pequenos geradores 
pode contribuir para a difusão da GD. Uma proposta seria a de-
soneração de impostos dos equipamentos utilizados para este ti-
po de geração, o que viabilizaria vários projetos.

Outra forma de incentivar a GD consta em uma proposição em 

tramitação no Senado. Trata-se do PLS 249/2014, do Senador 

Valdir Raupp (PMDB/RO), que propõe alterar a Lei Complemen-

tar nº 87, de 13.09.1996 para determinar a não incidência de 

ICMS sobre o crédito relativo à energia injetada pelo consumidor 

na rede, e cobrá-la apenas sobre a energia efetivamente vendida 

pela distribuidora.

Havendo um incremento da GD, teríamos que criar um meca-
nismo que mitigue o impacto dessa eventual expansão aos ge-
radores hidrelétricos, proporcional à redução da garantia física 
destes Agentes.

A regulamentação atual restringe a expansão da GD principal-
mente em função de um teto de preço muito baixo para compra 
desta modalidade de energia pelas distribuidoras, que segue um 
valor chamado VR (Valor de Referência), calculado baseado no 
preço da energia das grandes hidrelétricas e termelétricas. 

Considerando todos os benefícios da GD, bem como os entra-
ves citados, é importante que o Congresso Nacional esteja em-
penhado na elaboração de soluções para criar mecanismos que 
viabilizem sua expansão, aprimorando a confiabilidade do setor 
elétrico brasileiro.





EMPREENDIMENTOS 
PREVIAMENTE 
LICENCIADOS EM 
LEILÕES DE 
TRANSMISSÃO
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Linhas detransmissão que deveriam estar conectando dezenas 
de empreendimentos eólicos ao sistema interligado nacional 
(SIN) em 2012 atrasaram mais de dois anos. O atraso foi decor-
rente de fatos associados a restrições de cunho ambiental, que 
impediram a obtenção, em tempo hábil, da Licença Prévia dos 
empreendimentos junto aos órgãos competentes.

Os prejuízos causados aos consumidores por esta situação fo-
ram significativos. Em julho de 2013, os consumidores já haviam 
arcado com despesas adicionais de mais de R$ 3 bilhões até a 
entrada em operação dessas linhas de transmissão. Este mon-
tante foi gasto para comprar energia de termelétricas mais caras 
em substituição à energia eólica não entregue. 

O atraso no licenciamento ambiental tem sido recorrente no se-
tor elétrico, uma vez que a expansão da capacidade instalada do 
País tende a ocorrer nas regiões Norte e Centro-Oeste, onde es-
tão localizadas a maioria das áreas legalmente protegidas, caso 
de terras indígenas e quilombolas. 

A Apine defende que para garantir o aumento da capacidade ins-
talada do SIN, em tempo hábil de atender o crescimentoda carga, 
é imperativo que todo novo certame só licite projetos previa-
mente licenciados. A obrigatoriedade de se apresentar a licença 
prévia antes de se realizarem leilões de empreendimentos disci-
plinará o planejamento setorial, introduzindo maior eficiência no 
processo de coordenação da implantação de novos projetos.
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O artigo 231 da Constituição Federal (CF) trata do reconheci-
mento dos direitos originários dos indígenas sobre as terras 
tradicionalmente ocupadas. A falta de regulamentação do §3º, 
sobre a exploração dos recursos hídricos em terras indígenas, 
deixa em aberto o procedimento de consulta e a forma de com-
pensação às comunidades afetadas, exigindo a autorização do 
Congresso Nacional para instalação de projetos nessas terras. 
Desde 2011 o Ministério de Minas e Energia vem discutindo a 
regulamentação deste artigo com a Presidência da República e 
outros entes do governo federal, mas ainda sem sucesso.

Tratando das comunidades quilombolas, a Fundação Palma-
res tem por atribuição identificá-las em todo o território na-
cional, e o Incra é o responsável em demarcá-las. Atualmente 
existem dezenas de territórios quilombolas reconhecidos, mas 
não demarcados, dificultando, ou até mesmo impossibilitando, 
as análises de interferências necessárias para o licenciamento 
ambiental dos diversos empreendimentos do setor elétrico hora 
em desenvolvimento.

Embora por efeito legal a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) 
seja responsável em obter a licença previa (LP) de novas instala-
ções de geração hidrelétrica e de transmissão, tal obrigação tem 
se limitado às obras que são por ela selecionadas. O que tem ex-
posto agentes do setor a riscos quando se opta por licitar proje-
tos ainda não licenciados.

Adicionalmente, cabe lembrar que nos últimos certames o Gover-
no tem exigido dos agentes de geração a apresentação de pare-
ceres de acesso para que os empreendimentos de geração sejam 
selecionados para os leilões de energia, o que tem gerado restri-
ção a novos empreendimentos. Este fato, além de não solucionar 
o real problema para expansão do SIN, acaba tendo o nefasto 
efeito de uma barreira de entrada a novos empreendedores, res-
tringindo a competição. 
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Diante deste cenário, o ideal seria que em todo novo certame de 

linha de transmissão e contratação de energia só fossem elegí-

veis empreendimentos previamente licenciados, e que no caso 

dos projetos de transmissão, a licença prévia possua uma “poli-

gonal” que permita aos agentes realizarem otimizações do proje-

to dentro de sua área de abrangência. 

Nesse sentido, tramita no Senado Federal o PLS 378/2013, de 
autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que altera a Lei nº 
9.074, de 07.06.1995, e as Leis nºs 10.847 e 10.848, ambas de 
15.03.2004, para condicionar a realização de leilões de linhas de 
transmissão da rede básica e de novos empreendimentos de ge-
ração à obtenção da respectiva licença prévia junto ao órgão li-
cenciador ambiental. Atualmente o PLS se encontra na CMA, com 
parecer favorável a sua aprovação. 

Esta proposição vem ao encontro de uma das principais reivin-
dicações do setor elétrico: diminuir o tempo da implantação dos 
empreendimentos, o que se traduzirá em ganhos para: (i) a ad-
ministração pública, que poderá planejar com maior acerto; (ii) 
os empreendedores, que terão seus projetos concluídos e, por-
tanto, gerando receita, com maior previsibilidade e celeridade; e 
(iii) para os consumidores, que terão mais energia elétrica dispo-
nível, em prazo menor e a um custo mais baixo. 



MERCADO 
LIVRE
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O Ambiente de Contratação Livre (ACL), ou simplesmente “Mercado 
Livre”, contempla médios e grandes consumidores que optam por es-
colher seu fornecedor de energia elétrica. Essa liberdade de escolha, 
motivada pelo arcabouço da livre concorrência, traz maior eficiência 
ao setor energético e economia aos consumidores livres que, conse-
quentemente, repassam esta economia de custo para seus produtos 
ou serviços. A diminuição dos custos em insumos básicos, como é 
o caso da energia elétrica, propicia elevação da produção, redução 
da pressão inflacionária e aumento da geração de emprego e renda, 
acarretando efeitos econômicos e sociais positivos para o País.

Na regra brasileira atual brasileira, o Mercado Livre é composto 
por: (i) Consumidores Livres, que são aqueles com demanda su-
perior a 3 MW (e tensão superior a 69 kV, se conectados antes de 
07.07.1995); e (ii) Consumidores Especiais, que são aqueles com 
demanda superior a 0,5 MW que podem adquirir energia de fonte 
incentivada ou de fontes convencionais especiais.

Este cenário está desalinhado com a tendência mundial. Em gran-
de parte da Europa, desde 2007 a totalidade dos consumidores 
de energia podem escolher seu supridor. Na Austrália e na Nova 
Zelândia, o mercado de energia é 100% aberto (livre). Nos Es-
tados Unidos e no Canadá, respectivamente, 65% e 50% cor-
respondem ao Mercado Livre. Na América do Sul, por sua vez, os 
limites de elegibilidade para o Mercado Livre são de apenas 0,03 
MW na Argentina, 0,1 MW na Colômbia, Guatemala e Panamá, 
0,25 MW no Uruguai, 1 MW no Peru e Bolívia e 2 MW no Chile.
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Pelo Mercado Livre do Brasil passam, atualmente, 27% do total 
da energia elétrica aqui comercializada. Uma pena, pois o con-
sumidor livre possui flexibilidade na escolha das características 
de suprimento energético que lhe são mais adequadas, levando 
em consideração seu perfil de consumo e estratégia de produção. 
Assim, este modelo de contratação promove a inovação e o equi-
líbrio entre oferta e demanda energética, ideais para o equilíbrio 
entre consumo e produção de energia. 

Diferentemente do consumidor cativo, caracterizado quando o 
consumidor compra energia da distribuidora, o consumidor livre 
assume a responsabilidade em relação a sua exposição ener-
gética, quando sua energia consumida é maior que sua energia 
contratada. Com isto, acaba buscando a maior eficiência ener-
gética possível, pois quando o risco financeiro é maior, usa-se os 
recursos disponíveis de forma mais inteligente. Logo, o mercado 
livre contribui para o uso eficiente de energia e pararedução de 
custos de produção e oferta de serviços. 

Um Mercado Livre robusto e desenvolvido traz inúmeros benefí-
cios para toda a sociedade, uma vez que propicia melhores ins-
trumentos de gestão para os consumidores e maior eficiência 
ao mercado de energia como um todo. Podemos elencar bene-
fícios como:

• O ACL tem papel fundamental na eficiência da econo-
mia, uma vez que as condições de disponibilidade e 
demanda refletem a sensibilidade dos consumidores 
às curvas de preços e de oferta. Isto contribui com o 
aumento da eficiência do mercado, com a sinalização 
correta para os investimentos setoriais e em prol da 
garantia de suprimento futuro.

• O Mercado Livre auxilia no equilíbrio do setor ao aco-
modar desbalanceamentos entre oferta e demanda.
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• A participação ativa dos consumidores na contrata-
ção de energia favorece o aumento da transparência, 
inovação e dinamismo do setor elétrico brasileiro.

No entanto, os benefícios deste eficiente mercado de contrata-
ção energética são pouco difundidos no Brasil. Atualmente, o 
Mercado Livre é de aproximadamente 32% (15.400 MW médios) 
do mercado total, sendo que cerca de 13.300 MW médios já op-
taram por seus fornecedores. 

Na categoria dos consumidores livres, conforme já mencionados, 
as regras são diferentes para consumidores conectados antes e 
após 1995. Notadamente, esta assimetria de tratamento entre 
consumidores, que fere o princípio da isonomia de mercado, de-
ve ser corrigida. 

Com este objetivo, tramita no Senado Federal o PLS 239/2014, 

de autoria do Senador Delcídio do Amaral (PT/MS). De mesma 

autoria, também tramita na Casa o PLS 238/2014, que propõe 

ampliar o universo de consumidores elegíveis para o mercado de 

energia especial, diminuindo a carga necessária para sua elegibi-

lidade de 500 kW para 200kW.

Atualmente, cerca de apenas 3% do consumo nacional encon-
tra-se no mercado de consumidores especiais. Com a aprova-
ção desta mudança, espera-se que o mercado atinja algo em 
torno de 6% do consumo total, aproximando o Brasil do cená-
rio internacional.

As mudanças sugeridaspelassupracitadas proposições busca-
mo fortalecimento e a ampliação do universo de consumidores 
aptos a ingressar no Mercado Livre, o que acreditamos ser po-
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sitivo para seu desenvolvimento, assim como para a eficiência e 
inovação do mercado energético de nosso País. 

A experiência internacional demonstra que nenhum país do 
mundo retroagiu na abertura do Mercado Livre de energia elé-
trica. A abertura resulta em redução substancial do custo de 
energia para os consumidores, impactando positivamenteo 
crescimento e o desenvolvimento econômico nacional.





PCHs
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No atual cenário de escassez energética, diversas alternativas 
têm sido levantadas por especialistas, tanto do governo quanto 
de agentes privados. A diversificação da matriz é uma bandeira 
praticamente unânime, visto que uma ou outra fonte não trará a 
segurança e o preço adequado ao consumidor final. O conjunto 
dos recursos energéticos, com participação crescente e significa-
tiva das novas fontes renováveis, é a solução.

Entre as novas fontes renováveis com potencial de exploração em 
níveis comerciais, as pequenas centrais hidrelétricas – PCHs são 
as mais tradicionais e as que mais vêm sofrendo com a falta de 
atratividade para novos investimentos. Este desinteresse é conse-
quência de diversos fatores, entre os quais destacamos a morosi-
dade nos processos de obtenção de licenciamento ambiental e a 
falta de competitividade direta com outras fontes renováveis que 
apresentam preço de geração inferior, dadas as características in-
trínsecasde cada fonte.

Um dos pontos críticos quando se trata de PCHs é a recomposição 
do prazo de outorga. Os processos de licenciamento ambiental estão 
presentes em diversas etapas da implementação de um empreendi-
mento e são demandados em graus distintos de complexidade, uma 
vez que são conduzidos por unidades distintas da federação, que 
operam de forma independente e com diferentes graus de exigência. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel, por meio da Reso-
lução nº 343/2008, alterou a metodologia de emissão da outorga 
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de autorizações para PCHs e, atualmente, aprova o Projeto Básico 
e emite a Resolução Autorizativa somente após a entrega da Li-
cença Ambiental Prévia pelo empreendedor. Apenas a partir des-
se marco é que o prazo da outorga de autorização passa a contar. 

Entretanto, a metodologia anterior, regida pela Resolução Ane-
el nº 395/1998, não previa a exigência de licenciamento prévio 
para emissão de outorga. Isto significa que as PCHs que obti-
veram sua outorga sob a vigência desta resolução continuaram 
a demandar prazos mais longos para solução das questões de 
licenciamento. Como consequência, o tempo dispendido na so-
lução dos impasses ambientais acabou por consumir o prazo das 
autorizações, comprometendo significativamente a recuperação 
dos investimentos realizados. 

Uma vez que a outorga de PCHs tem duração de 30 anos, um pro-
cesso de tramitação de licenciamento que dure mais de cinco anos 
representa a perda de mais de 15% do tempo que o empreende-
dor teria para recuperação dos investimentos realizados, o que, 
evidentemente, pode inviabilizar o investimento.  Um levantamento 
realizado pela Aneel em dezembro de 2013 apontou que havia 139 
empreendimentosoutorgados com atrasos em relação ao crono-
grama original. Em 86% dos casos (o equivalente a 1.651 MW), o 
atraso foi motivado por questões de licenciamento ambiental.

Em 2014, alguns parlamentaresapresentaram emendas à MPV 
643, de 24.04.2014, em que se propunha uma alteração na Lei 
nº 9.427, de 27.12.1996, adicionando o parágrafo 10º ao artigo 
26, conforme transcrito a seguir: “A recomposição do prazo de 
outorga, quando caracterizada a exclusão de responsabilidade do 
empreendedor no caso de atraso na emissão Licença Ambiental 
dos aproveitamentos referidos no inciso I do caput deste artigo.”

A proposta buscava dar poderes à Aneel para avaliar a aplicação 
do benefício para cada caso, tomando o cuidado de não premiar 
os investidores lenientes. Assim, diversos projetos poderiam sair 
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do papel, contribuindo com a ampliação da oferta e primando 
por uma matriz limpa e renovável. Com a perda da validade da 
MP, as emendas não puderam ser discutidas com mais profundi-
dade no Congresso. 

Com vistas a sanar esta questão, a Apine tem conduzido discus-
sões sobre o tema em diversos fóruns. Recentemente, a questão 
foi apresentada à Aneel, mas ainda não foi dada uma solução de-
finitiva ao problema.

Quanto ao aumento limite máximo para caracterização de PCH, 
recentemente foi promulgada a Lei 13.097, de 20.01.2015, que 
alterou as características de PCH, aumentando de 1 para 3 MW 
o limite mínimo. Usinas com capacidade inferior a 3 MW pas-
sam por um processo muito mais simplificado na Aneel, em que 
não há necessidade de autorização, mas apenas de registro do 
empreendimento. Existe um potencial inventariado remanes-
centequenão foi explorado como PCH em função da burocracia 
ambiental e regulatória, e que, com esta simplificação, poderá 
atrair investidores.

Da mesma forma, acreditamos que o limite superior que carac-
teriza uma PCH também poderia ser alterado para 50MW, de for-
ma a incentivar a exploração desta fonte que, por definição, (i) 
possui baixíssimo impacto ambiental, (ii) contribui para o desen-
volvimento econômico e social local, (iii) traz eficiência aos siste-
mas de distribuição, pois é a geração que ocorre mais perto dos 
centros de carga, entre outros.

As usinas com capacidade instalada de até 50MW possuem pro-
cesso de obtenção de outorga de autorização semelhante ao das 
PCHs e sua energia já é utilizada como lastro para consumidores 
especiais. Entretanto, a fonte com estas características não goza 
do desconto nas tarifas de transmissão e de distribuição, previs-
to no parágrafo 1º do artigo 26 da Lei nº 9.427/1996, com reda-
ção dada pela Lei 13.097/2015. Por esta razão, tem se mostrado 
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pouco atrativa para os investidores, o que pode ser interpretado 
como uma perda para todo o sistema.

Tramita no Senado o PLC 01/2014, de autoria do Deputado Elie-

ne Lima, que trata sobre essa proposta. 

Concluindo, entendemos necessária a simplificação no processo 
de análise dos projetos básicos das PCHs, a fim de torná-lo mais 
breve e atrativo aos investidores, representando o atendimento 
ao pleito dos empreendedores e o reconhecimento que as PCHs 
representam fonte de energia que agrega benefícios materiais 
ao setor elétrico brasileiro, por sua proximidade da carga a ser 
atendida e seu reduzido impacto ambiental.

Atualmente, existe alta complexidade na tramitação de estudos, 
projetos e licenciamentos ambientais de PCHs. Cabe lembrar que 
o ciclo de desenvolvimento destes projetos é mais longo que o 
das demais fontes de energia, o que se traduz em maiores custos. 

Percebe-se, pois,a necessidade de fomentar a implantação de 
empreendimentos de geração que acumulem conjuntamente via-
bilidade técnica, econômica e ambiental, de maneira mais rápida 
e eficiente.
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